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Introdução

Nas últimas décadas, o Brasil avançou significativamente na 
saúde da mulher e da criança. Entretanto, os indicadores de 
saúde da Amazônia Ocidental (constituída pelos estados do 
Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima) evidenciam que esse 
progresso não alcançou plenamente as populações desses 
territórios. Nesse cenário, desigualdades históricas, sociais 
e de gênero continuam estruturando o cotidiano familiar e 
as condições de cuidado, influenciando diretamente práticas 
alimentares e a saúde materno-infantil.

Tais desigualdades tornam-se particularmente visíveis no 
atual processo de transição alimentar na região Amazônica. 
Esse processo tem sido marcado pela redução do consumo de 
alimentos regionais, frescos e sustentáveis, acompanhada pela 
expansão expressiva de alimentos ultraprocessados (AUP) 
nas rotinas familiares.1,2 A mudança em questão tem ocorrido, 
especialmente, porque mulheres, figuras historicamente 
responsáveis pela alimentação da família, encontram nos 
AUP uma estratégia para lidar com a sobrecarga doméstica.3 
Nesse cenário, o crescente consumo de AUP configura um 

contexto crítico que contribui para as elevadas prevalências 
de sobrepeso e obesidade infantil observadas na região, 
tornando o excesso de peso um problema tão preocupante 
quanto os déficits de crescimento e as deficiências de 
micronutrientes, historicamente persistentes na Amazônia.4,5

Para compreender como desigualdades de gênero, 
sobrecarga feminina e transição alimentar se articulam na 
Amazônia Ocidental, é necessário retomar as raízes históricas 
da ocupação da região. No Alto Juruá, ao final do século 
XIX, a migração de homens nordestinos para os seringais 
foi planejada para excluir mulheres e crianças, consideradas 
improdutivas no sistema extrativista.6,7 As poucas mulheres 
presentes na região naquele período, majoritariamente 
indígenas e algumas migrantes nordestinas, estiveram 
expostas a processos sistemáticos de violência e exploração. 
Essa exclusão intencional contribuiu para a construção de 
relações nas quais as mulheres passaram a ser tratadas como 
mercadoria, objeto de troca, disputa e controle.6–8 Mesmo 
quando atuantes nos seringais, sua contribuição produtiva 
tendia a ser invisibilizada: cortar seringa era atribuído 
aos homens, e reconhecer a participação feminina poderia 
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tensionar a estrutura de gênero e parentesco que sustentava 
as relações de poder.6,7 Tal invisibilização parece ter 
favorecido a consolidação de padrões intergeracionais 
de socialização de gênero, nos quais meninas aprendiam 
a cozinhar e executar tarefas domésticas desde cedo, 
enquanto meninos eram mantidos afastados da cozinha 
para não comprometer sua identidade masculina. Nesse 
processo, cozinhar passou a ser socialmente associado à 
feminilidade e à expectativa moral atribuída às mulheres.6,9

Com o declínio do ciclo da borracha no início 
do século XX, a participação feminina nas atividades 
produtivas aumentou, mas sem redistribuição equivalente 
das responsabilidades domésticas. Assim, as mulheres 
passaram a acumular trabalho produtivo e doméstico, 
consolidando jornadas múltiplas e sobrepostas.6–8,10,11 
Nos seringais já estabelecidos, as atividades relacionadas 
à manutenção das “estradas de seringa” (caminhos na 
floresta que conectam as árvores) e ao beneficiamento da 
borracha dependiam amplamente do trabalho feminino. 
As mulheres atuavam em diversas etapas do processo 
produtivo, desde o preparo e manejo das árvores até 
o processamento do látex. Desempenhavam funções 
essenciais, como raspagem dos troncos, instalação dos 
coletores, desbrota, defumação e preparo do látex. Ainda 
assim, não recebiam reconhecimento social e econômico 
adequado.7,8,12

Ao longo do século XX, essas dinâmicas foram 
reproduzidas em diferentes arranjos econômicos e 
institucionais, mantendo a divisão sexual do trabalho 
como princípio estruturante da organização social. 
Como destaca Kergoat,13 essa divisão constitui um 
princípio durável de organização social, que mantém a 
hierarquização entre atividades masculinas e femininas 
mesmo diante de transformações produtivas.11,13 Nesse 
contexto, estudos históricos e antropológicos indicam que, 
mesmo após o declínio do modelo extrativista clássico, 
a organização da vida doméstica permaneceu fortemente 
ancorada na responsabilização feminina pelo cuidado e 
pela alimentação.6,14 A naturalização do cuidado como 
atributo feminino operou como mecanismo de transmissão 
intergeracional, por meio de práticas educativas familiares, 
normas comunitárias e expectativas morais associadas à 
maternidade.

Em que pesem tais transformações, não se pretende 
aqui estabelecer uma relação causal linear entre o 
regime seringalista e as dinâmicas contemporâneas, 
tampouco esgotar os exemplos práticos dessas mesmas 
transformações. Propõe-se, antes, uma leitura histórico-
interpretativa segundo a qual formas específicas de 
organização sexual do trabalho, consolidadas no ciclo 
da borracha, ajudaram a estruturar expectativas sociais 
sobre o lugar das mulheres no cuidado e na alimentação; 
em que pesem as nuanças e rupturas sociohistóricas 

desse processo, a sobreposição entre trabalho produtivo 
e responsabilidades domésticas, culturalmente imposta 
às mulheres, continua a definir seus modos de vida e 
subsistência relativos ao trabalho profissional e doméstico. 
Estudos contemporâneos indicam que mulheres da região 
amazônica frequentemente relatam cansaço extremo, 
diminuição do prazer em cozinhar, pouca colaboração 
familiar nas tarefas domésticas e a pressão moral de 
atender às preferências de companheiros e filhos.3 
Nesse contexto, quando recorrem à utilização de AUP, 
o fazem como resposta à carga desigual de trabalho e 
à expectativa social de cuidado e dedicação materna, 
que seguem estruturando suas rotinas e limitando seu 
tempo disponível.3 Nessa perspectiva, o uso de AUP não 
reflete simplesmente uma escolha por praticidade, nem 
tampouco uma decisão alimentar plenamente consciente 
por parte das famílias. Esse uso expressa as contradições 
concretas das desigualdades estruturais, relacionadas 
tanto à acumulação do capital quanto ao tempo dedicado 
a funções laborais pouco reconhecidas, que restringem a 
autonomia alimentar, entendida aqui como a capacidade 
de decidir, acessar e preparar alimentos de forma livre e 
digna. Assim, embora a dificuldade de acesso a alimentos 
saudáveis ou regionais seja uma barreira concreta e 
relevante, a conveniência atribuída aos AUP decorre, de 
forma igualmente profunda, ainda que frequentemente 
invisibilizada, da sobrecarga cotidiana e da persistência 
das normas de gênero que organizam o trabalho e o 
cuidado.3

Nesse contexto, a saúde materno-infantil emerge como 
um importante marcador das desigualdades estruturais e 
interseccionais de gênero. Essas desigualdades refletem 
a articulação entre gênero, raça e classe na produção de 
vulnerabilidades sociais específicas.15,16 No Brasil, seus 
efeitos incidem de forma mais intensa sobre mulheres 
pretas e pardas, frequentemente expostas a menores níveis 
de renda, suporte institucional e redes de apoio.17 Esperar 
que mulheres sobrecarregadas, vivendo em contextos de 
insegurança alimentar e submetidas a múltiplas jornadas 
de trabalho, preparem refeições tradicionais, frescas 
e nutritivas não é apenas irreal, mas também injusto. 
Políticas públicas de alimentação e nutrição infantil, 
embora bem-intencionadas, frequentemente ignoram a 
dimensão de gênero e a responsabilidade coletiva. Em 
síntese, ao se dirigirem quase exclusivamente às mulheres, 
reforçam a ideia de que a saúde da criança é, sobretudo, 
uma obrigação feminina. 

Por fim, é importante reconhecer que a alimentação 
e a saúde materno-infantil não se explicam apenas pelas 
desigualdades de gênero. A renda, a escolaridade, o 
acesso a alimentos e as estratégias comerciais da indústria 
alimentícia também desempenham papel importante na 
conformação das práticas alimentares. A dimensão de 



Saúde materno-infantil: desigualdades estruturais e interseccionais de gênero na Amazônia

3Rev. Bras. Saúde Mater. Infant., Recife, 26 (supl.1): e202500439

gênero atravessa esses fatores ao organizar a distribuição 
do tempo, do trabalho e das responsabilidades de cuidado 
nas famílias, condicionando as possibilidades reais de 
escolha. Similarmente, a divisão sexual do trabalho é 
central para compreender as práticas alimentares atuais, 
o consumo de AUP e as dificuldades de adesão às 
orientações nutricionais.2,3

Ademais, o avanço da saúde materno-infantil na 
Amazônia exige intervenções que incluam figuras paternas, 
historicamente sub-representadas em estudos sobre 
alimentação e nutrição, e outros cuidadores.18 Essas ações 
devem promover ambientes domésticos mais equitativos, 
sem reforçar estereótipos e estimulando o cuidado 
compartilhado. É igualmente necessário reconhecer que 
escolhas alimentares não são meramente individuais, 
mas respostas a contextos sociais, históricos, culturais, 
políticos e econômicos que, no presente, engendram um 
sistema desigual de produção de commodities (agrícolas, 
minerais e energéticas) no sistema industrial global.19

Se buscamos avanços concretos para a saúde 
materno-infantil, é preciso abandonar a narrativa que 
responsabiliza exclusivamente as mulheres pelas práticas 
alimentares familiares. Uma alimentação adequada e 
saudável depende menos de informação nutricional 
isolada e mais de condições que possibilitem cozinhar, 
cuidar e viver com dignidade, o que demanda políticas 
públicas intersetoriais e compromisso com a justiça 
social.20 Enfrentar as desigualdades de gênero, portanto, 
não é aspecto periférico, mas eixo estruturante de políticas 
voltadas à equidade.21
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